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MSR101-83.57421 de maio  de 3. 9  92	 	 ACORDSessão de	 ÃO Ne

Recurso ne: : 67.846 - FINSOCIAL - EXS: 1986 a 1988

Recorrente: : ARAÚJO & SETTE ADVOGADOS S/C

Recorrida : : DRF EM BELO HORIZONTE - MG

FINSOCIAL - DECORRÊNCIA - Mantida
a exigência no processo principal,
mesmo entendimento alcança o pro-
cesso decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por ARAÚJO & SETTE ADVOGADOS S/C,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

1 mga:a: Sies Oes, em 21 de maio de 1992
,

t-ik://-- - PRESIDENTE

\\,, //
í

JEZE • DE OLIVEIRA CÂNDIDO	 - RELATOR

.-
VISTO EM	 AFON • CELã FERREIRA DE C á 'OS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 1 	FAZENDA NACIONAL,• j ' ' :	 ' .f:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, SandroMartins Silva,,Cel

so Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebastião Rodrigues Cabral. Au

sente , justificadamente, o Conselheiro Francisco de Assis Miran-

da. tw
,



• _________ _____	 __________	 _________	 ________,_______________

„...0*.k,
,n•..	 '' .19

.v4g,
,**01kNw

SERVIÇO p ueuco FEDERAL
,

PROCESSO N° 10680/000.206/91-38

RECURSO P49: : 67-846

AÇORDSO 	 101-83.574

RECORRENTE: : ARAWO & SETTE ADVOGADOS S/A

RELATÓRIO

Contra a empresa ARACU° & SETTE ADVOGADOS S/A_foi

lavrado o Auto de Infração de fls. 01, para compeli-la a recolher

o FINSOCIAL apurado, em decorrência da autuação levada a termo na

pessoa jurídica, conforme processo n9 10630/000.200/91-51, da De-

legacia da Receita Federal em Belo Horizonte.

Notificada do lançamento, em tempo hábil, impug--

nouo a interessada, esclarecendo, no caso concreto, cuidar-se "de

tributação reflexa, vinculando-se o auto de infração Ora impugna-

do ao Auto de Infração/IRPjlavrado, contra a impugnante na mesma

data e ato e que, também, nesta data, está sendo impugnado",trans

crevendo, por isso, "a defesa apresentada contra aquele auto de

infração, a cujas páginas referem-se as menções contidas nesta im

pugnação".

No processo principal, foi a interessada autuada

por omissão de receita, decorrente do estorno de vários cheques de

sua própria emissão debitados à conta "Caixa", que a fiscalização

concluiu terem sido utililados para fins que não aqueles registra

dos na contabilidade da empresa.

Defendeu- . se a impugnante, alegando, errLáíntese,que

a fiscalização, ao proceder ao estorno dos débitos feitos a caixa, 	 t

correspondentes àqueles cheques, deveria, também, ter estornado os
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créditos relativos a despesas e a lucros distribuídos.

Apreciando o feito, a autoridade julgadora de

primeira instância resolveu julgar procedente a ação fiscalisób

o fundamento de que, nos "termos do DL 1.940/72, serão calcula_
dos 5% (cinco por cento) do imposto devido para recolhimento ao

Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL,pelas empresas presta-_
doras exclusivamente de serviços" e, conforme "se vê da deci-

são proferida no processo matriz, foi apurada insuficiêhcia de

recolhimento do IRPJ, o que justifica a exigência da contribui_
ção ao FINSOCIAL".

Inconformada com a decisão proferida, dela re-

corre a interessada para este Conselho, nos termos da petição

de fls. 37 a 43, cujas razões são as mesmas já esposadas na im_
pugnação e no recurso interposto no processo principal e na im_
pugnação ao presente processo.

i \É o relatõrio.
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VOTO

Conselheiro jEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO, Relator

O recurso é tempestivo, como se comprova às fls.

35/36, razão por que dele tomo conhecimento.

No mérito, cuida-se de tributação reflexa, 	 na

qual se exige da recorrente o recolhimento do FINSOCIAL, na for._
ma do disposto no art. 19 do Decreto-lei n9 1.940/82 e no artL

23 do Decreto n9 92.698/86.

A interessada não ataca a decisão de primeira

instãncia,.limitando-se a reproduzir em seu recurso, apenas, os

mesmos argumentos apresentados no processo principal,no qual a-

cordam os Membros desta Câmara em dar provimento parcial, man-

tendoo lançmento relativo aos , exercícios de 1986, 1987 e 1988.

Assim, o decidido no processo matriz estende-se

ao presente recurso, se a recorrente nada argãi que juStifique

a modificação do lançamento contestado.

Voto, pois, no sentido de tomar-se conhecimento

do recurso, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provi--

mento.

Brasília (DF), em 21 de maio de 1992

_.--<.'''''':__ .	 ____-------	 n---„-------- /r -
jEZ DE OLIVEIRA CANDIDO - RELATOR, r
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